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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

     16ª Câmara de Direito Criminal

Apelação Criminal com Revisão nº 990.09.124387-6
Vara/Comarca: 9ª Vara Criminal/São Paulo
Apelante: MARCOS PEREIRA DE CARVALHO, DOUGLAS ANDRÉ SERRA SILVA e CÉSAR ALVES DA SILVA.
Apelado : MINISTÉRIO PÚBLICO
Voto nº: 365
ROUBO QUALIFICADO – Preliminar. Analisada como mérito. Absolvição. Impossibilidade. Provas robustas e coesas para afirmar a conduta dos réus no delito. Palavra da vítima. Validade. Conatus. Inexistência. Retirada da “res” da esfera de disponibilidade da vítima. Ausência de dolo ou de participação de co-autor no delito. Impossibilidade. Todos os recorrentes agiram em conjunto para a prática delituosa. Fixação de regime diverso do fechado. Inadmissibilidade. Condutas graves, Regime bem ficada pelo Juízo “a quo”. Diminuição da pena-base pela menoridade relativa e confissão. Impossibilidade. Penas já fixadas no seu patamar mínimo legal. Isenção das custas judiciais. Improvimento. Cobrança “oportuno tempore”. Apelações das Defesas improvidas.
A respeitável sentença de fls. 263/291, cujo relatório se adota, CONDENOU os réus MARCOS PEREIRA DE CARVALHO, DOUGLAS ANDRÉ SERRA SILVA e CÉSAR ALVES DA SILVA como incurso no artigo 157, § 2º, inciso II, do Código Penal, à pena de 05 anos e 04 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 13 dias-multa, no piso legal.

Irresignadas as Defesas, apelaram.

A Defesa do réu Douglas alegou, em síntese, a precariedade do conjunto probatório a confirmar a participação com dolo do recorrente no delito, fls. 327/331.
A Defesa do réu César apelou tecnicamente, alegando, em síntese, a fragilidade do conjunto probatório a comprovar a participação do recorrente no delito, requerendo, subsidiariamente, a desclassificação para o crime de furto, com o reconhecimento do conatus na espécie, fixando-se o regime semi-aberto para início do cumprimento de pena, e, por fim, a isenção do pagamento das taxas judiciárias, fls. 334/347.

A Defesa do réu Marcos alegou preliminarmente a desclassificação para o crime de furto ante as provas colhidas na instrução criminal e, no mérito, em síntese, a absolvição do réu com fulcro no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal, com a desclassificação para o delito de furto, uma vez mais requerido pela Defesa, com o reconhecimento de que o delito não passou da esfera da tentativa, a diminuição da pena-base pela confissão havida e a menoridade legal do recorrente, com fixação do regime semi-aberto para o início do cumprimento da pena, e, por fim, a isenção das custas judiciais.
O Ministério Público opinou pelo não acolhimento do recurso, fls. 388/392, manifestando-se na mesma tecla ministerial a Douta Procuradoria de Justiça Criminal, fls. 404/408.

É o relatório do essencial.

A preliminar do apelante Marcos na verdade não é matéria preliminar e, evidentemente, será examinada como mérito profundo que é.

A r. sentença de lavra da culta Magistrada Dra. Patrícia Álvares Cruz é de ser mantida integralmente.
A versão de um dos apelantes de que o réu confessa apenas parcialmente a imputação que lhe é feita não explica a versão da vítima.
Impossível emprestar-se valor unicamente ao que o réu disse, sem que se atenha de forma profunda às demais provas produzidas, mormente em nosso país, onde o réu tem o direito de mentir em Juízo.

Pequeno esquecimento de um policial atuante evidentemente não macula o panorama probatório, tudo como examinado na alentada decisão de praticamente trinta laudas.
Pergunta-se mais uma vez, porque a vítima mentiria?

Certo então que a vítima disse a verdade e, obviamente, será impossível qualquer desclassificação, já que a vítima sofreu “uma gravata”, o que obviamente torna a conduta delitiva um roubo, e não um furto.

Insta ressaltar que esta Corte vem decidindo iterativamente que a palavra da vítima se reveste de efetivo valor probante e, neste sentido, para cotejo:

“A vítima é sempre pessoa categorizada a reconhecer o agente, pois sofreu o traumatismo da ameaça ou da violência, suportou o prejuízo e não se propõe acusar inocente, senão que procura contribuir – como regra – para a realização do justo concreto” Apelação nº 1.071.263/0-São Sebastião, Rel. Juiz Renato Nalini
“A palavra da vítima, em caso de roubo, deve prevalecer à do réu, desde que serena, coerente, segura e afinada com os demais elementos de convicção existentes nos autos” JUTACrimSP TACcrimSP, 94:341, Rel. Juiz Celso Limongi”.

De conatus não se pode falar, já que o roubo se consuma com a retirada da res da esfera de disponibilidade da vítima, o que ocorreu in casu.
Os réus foram abordados pelos policiais quando já detinham a posse mansa e pacífica da res, já que foram localizados pelos policiais quando estes empreendiam diligências em companhia da vítima no encalço dos roubadores

Nesse sentido: 

“Considera-se consumado o crime de roubo, assim como o de furto, no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e STF (STJ-REsp 808626/RS – Rel. Min. LAURITA VAZ. Julg. 02/05/2006)”.

Também não há que se falar na ausência de dolo específico para a conduta de um dos recorrentes, ou nas figuras do artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal.
Todos os réus agiram conjuntamente, cada um assumindo uma conduta para a prática do delito, ou seja, enquanto um intimidava a vítima com “uma gravata”, ameaçando a mesma de que se não entregasse o dinheiro os demais parceiros iriam apresentar as armas, outro revistava o veículo e apanhava o dinheiro, sendo que os demais ficaram ao lado do veículo em vigia. 

Assim, todos concorreram para a prática penal.

Interessante questão se afigura quando da alegação de que a sentença “fundamentou-se exclusivamente na gravidade em abstrato do delito” para fixação do regime.
Existe evidente confusão entre a ideia de não se considerar genericamente grave um crime, do que a realidade de que as condutas podem sim ser graves, inclusive quando preenchidos apenas os elementos do tipo penal.
É a chamada síndrome do furtador de laranjas, que explico.

Por tal entendimento, alguém que furte por quatro ou cinco vezes poucas laranjas terá uma conduta grave, pela reiteração criminosa, evidente, e outro que mate uma vítima para levar as mesmas laranjas não terá cometido crime “grave”.

Impossível emprestar valor ético a tal entendimento, posto que ainda que apenas preenchidos os mínimos elementos do tipo, um latrocínio, um roubo, um tráfico e um estupro serão condutas graves, e se não forem, aí sim em exceção, isto deve ser considerado.
O que não se admite é que apenas por já existir um tipo penal, a conduta passe a ser tratada como se não fosse de gravidade.

Em sua profunda erudição, a D. Magistrada discorreu com profundidade sobre os malefícios da conduta dos réus apelantes, bem como de sua gravidade objetiva e contemporânea, e isto não pode ser olvidado por construções teoricamente técnicas, mas que desprezam uma função básica da lei penal, de proteger a sociedade punindo condutas graves.
Não é só porque apenas o tipo penal foi cumprido que a conduta não seja muito grave, antes, pode existir um delito teoricamente grave realizado de forma até mesmo acidental, porém, isto leva à obrigação do Magistrado de explicitar os motivos da decisão, mas nunca no sentido de tornar menos graves estupros, homicídios e latrocínios.
Uma sociedade sadia não pode aceitar conviver com tais delitos como se isto fosse normal e, pior, condutas não graves.

Punir-se dentro das medidas legais agentes que praticam crimes graves nada tem de “odioso”, sendo sim função do Poder Judiciário.
Fica mantido assim o regime prisional inicialmente fechado.
Impossível também a fixação de pena menor que a mínima por força de menoridade e confissão do apelante, cuidando-se de mero dizer legal, que não demanda maiores digressões, pelo que impossível que se atenda tal pleito da Defesa do apelante Marcos.

Evidentemente o fato de serem pobres os apelantes Marcos e César não torna isento ad perpetum das custas, podendo as mesmas serem cobradas oportuno tempore, cessada a pobreza, porque, o que, mais uma vez, andou bem a D. Magistrada.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO as apelações interpostas.
EDISON BRANDÃO
Relator
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